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Resumo: O presente trabalho tem como objetivo analisar os artigos que tratam da liberdade 
de informação na Constituição Estadual do Rio de Janeiro (CERJ), por entender que essa é 
essencial para uma sociedade democrática de direito que respeita os direitos fundamentais 
e, em específico, o combate à corrupção no meio administrativo. O método utilizado é a 
análise de comparação entre os escritos de John Rawls com a CERJ, sucedida de uma 
abordagem qualitativa segundo o Índice de Liberdade Rawlsiano (ILR). Os resultados são 
satisfatórios, sendo necessário apenas algumas correções como a acessibilidade das 
informações divulgadas. 
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FREEDOM OF INFORMATION PRESENT IN THE STATE CONSTITUTION OF RIO 
DE JANEIRO ACCORDING TO THE RAWLSIAN FREEDOM INDEX 
 
Abstract: The aim of this work is to examine the articles dealing with freedom of information 
in the State Constitution of Rio de Janeiro (SCRJ), because it understands that this is 
fundamental to a democratic society of law that respects fundamental rights and, in 
combating corruption in the administrative environment. The method used is the analysis of 
comparison between the writings of John Rawls with the SCRJ, succeeded of a qualitative 
approach according to the index of Freedom Rawlsiano (ILR). The results of the analysis are 
satisfactory, only a few corrections are needed as the accessibility of the information 
disclosed. 
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Com o advento do novo século e das novas tecnologias, a informação nunca 
possuiu tanto valor comercial. A realidade é que grandes plataformas anseiam pelos 
dados pessoais de seus potenciais compradores em busca de oferecer o produto 
mais adequado no momento mais propício. 
Contudo, a necessidade de um fluxo informativo maior e mais claro não 
afeta apenas o setor privado. Acontece que o Poder Público, em todas as suas 
esferas, tem sofrido cada vez mais pressão para instituir um processo didático e 
extinguir qualquer segredo que permeie suas contas, muito em razão do advento da 
Constituinte de 1988. 
Envolto a esse cenário, o presente artigo tem como objetivo analisar, tendo 
por base o Índice de Liberdade Rawlsiano, como a Constituição Estadual do Rio de 
Janeiro (1989) lida com a liberdade de informação em seu texto. Utiliza-se, para 
tanto, de uma pesquisa descritivo-explicativa, com abordagem qualitativa, de 
vertente jurídico-dogmática. Adotou-se o método comparativo, através de revisão 
documental e bibliográfica.  
A justificativa para a escolha da CERJ assenta-se nela o documento com 
força constitucional mais próximo da realidade fática individual. A escolha do Rio de 
Janeiro ocorre em razão do Estado ser alvo constantes de críticas internacionais e 
nacionais em razão da falta de transparência interna, em especial no âmbito 
legislativo. O marco teórico, situado em John Rawls (2000), ocorre pelo autor 
formular um ponto ideal de justiça institucional aplicável em sociedades 
democráticas em todo os níveis de representação.  
Sendo assim, o presente trabalho está divido em três partes: a primeira, 
compreende-se o conteúdo histórico que envolve o direito de se expressar, bem 
como a situação internacional e nacional em que esse direito se encontra; o 
segundo, discorre-se sobre a teoria de justiça rawlsiana e seus pontos de liberdade 
e equidade; e por fim, compara-se o conteúdo jurídico da Constituição com a teoria 
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2. EVOLUÇÃO HISTÓRICA E PANORAMA ATUAL 
A Liberdade de Expressão nasceu na Inglaterra no formato de privilégio dos 
parlamentares para emitirem opiniões sobre os atos da Coroa. Sua primeira 
solicitação foi feita no século XVI, sendo concedida pela Rainha Elizabeth apenas 
em 1593, que estendeu o direito a todos os membros do parlamento (PAMPLONA, 
2018). 
Desde a primeira positivação da liberdade de expressão em Bill of Rights em 
1689, Pamplona (2018) identificou três fases distintas no debate sobre esse direito. 
A primeira iniciou-se no século XVI até a época da Revolução Gloriosa e se focava 
na questão da tolerância religiosa, onde acreditava-se que a respectiva mudança no 
cenário religioso nacional enfraqueceria a Coroa. A segunda fase caracterizava-se 
sobre a discussão acerca da censura de determinada obra e a terceira fase é 
caracterizada pela discussão relacionada aos direitos fundamentais do homem e os 
códigos sociais. Considerando seu nascimento e sua evolução, Pamplona (2018) 
compreende que a liberdade de expressão não deve ser utilizada como justificativa 
para incentivar discursos odiosos, mas sim como proteção à opressão estatal. 
Modernamente, pode-se citar proteções internacionais e nacionais ao direito 
de se expressar. Externamente, um dos principais instrumentos é a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, proclamada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas em 1948. O fato do Brasil ser signatário obriga o país a cumprir seus 
dispositivos, incluindo o art. 19, que estabelece diretrizes sobre a liberdade individual 
de prestar informações.  
Internamente, a Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB), 
promulgada em 1988, em sintonia com o movimento neoconstitucionalista e de 
cessação de ditaduras militares na América Latina, foi responsável por reorganizar o 
país política e juridicamente. Ela trouxe em seu corpo normativo a positivação de 
direitos fundamentais negados no período anterior e instituiu a retomada do direito à 
liberdade de informação em diferentes âmbitos (BRASIL, 1988). 
O art. 5° da CRFB (1988), que institui boa parte dos direitos e garantias 
fundamentais de cunho constitucionais, aborda em seus incisos IX, XIV, XXXIII e 
LXXII, respectivamente, o direito à livre expressão e de comunicação, o direito de 
acesso à informação, o direito de receber dos órgãos públicos informações de 
interesses particulares ou coletivos, bem como o remédio constitucional de habeas 
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Na esfera administrativa, a CFRB traz o princípio da publicidade em seu art. 
37. Conforme leciona Di Pietro (2014, p. 72), o princípio da publicidade “exige a 
ampla divulgação dos atos praticados pela Administração Pública, ressalvadas as 
hipóteses de sigilo previstas em lei”. A situação refere-se, especificadamente, aos 
atos administrativos, discricionários ou vinculados, praticados pelo Poder Executivo 
Contudo, tais disposições ganham contornos de complexidade quando se 
compreende a estrutura federalista tripartite estipulada pelo direito brasileiro. 
Questiona-se, essencialmente, como a CERJ, norma de caráter fundamental mais 
próxima à realidade fática do indivíduo, haja vista a Lei Orgânica Municipal não 
possuir caráter constitucional, lida com as disposições constitucionais federais e a 
especificidade do Estado-membro. 
Por compreender a sociedade democrática como uma releitura do pacto 
contratual, o marco teórico está fixado nas obras do neocontratualista John Rawls, 
que formula uma estrutura básica com foco em liberdades básicas e justiça social. 
Constitui-se, pois, em um referencial a ser seguido para que se alcance uma 
sociedade bem-ordenada e que consiga cumprir com os princípios e fundamentos 
que normatiza. 
 
3. FUNDAMENTOS PARA O DIREITO À LIBERDADE DE INFORMAÇÃO 
John Rawls (2000) marcou a filosofia política ao formular um contrato social 
que possui como fundamento básico a justiça. Sua teoria introduz o conceito de 
Justiça como Equidade, compreendida como ferramenta para se conseguir uma 
sociedade bem-ordenada. Para ele, o contrato social é 
 
[...] um acordo hipotético a) entre todos, e não apenas alguns 
membros da sociedade, e é b) um acordo entre eles enquanto 
membros da sociedade (como cidadãos), e não como indivíduos que 
ocupam uma determinada posição ou exercem um determinado 
papel em seu interior. [...] c) as partes são consideradas pessoas 
morais livres e iguais, e d) o conteúdo do acordo consiste nos 
princípios primeiros que devem regular a estrutura básica (RAWLS, 
2000, p. 310). 
 
A primeira fase desse contrato social é a posição originária, como o estado 
de natureza nas correntes tradicionais, em que os indivíduos livres e iguais em 
cooperação social adotam princípios e termos em um processo justo. Os princípios 
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as Liberdades Básicas Iguais, a Igualdade Equitativa de Oportunidades e o de 
Diferença, assim definidos: 
 
(a) cada pessoa tem o mesmo direito irrevogável a um esquema 
plenamente adequado de Liberdades Básicas Iguais que seja 
compatível com o mesmo 
(b) esquema de liberdades para todos; e as desigualdades sociais 
e econômicas devem satisfazer duas condições: primeiro, devem 
estar vinculadas a cargos e posições acessíveis a todos em 
condições de Igualdade Equitativa de Oportunidades; e, segundo 
lugar, têm de beneficiar ao máximo os membros menos favorecidos 
da sociedade (o Princípio de Diferença) (Rawls, 2003, p. 60). 
 
Para este trabalho, o recorte temático será realizado em torno do primeiro 
princípio, as Liberdades Básicas Iguais. Elas estabelecem que todos os indivíduos 
possuem os mesmos direitos de liberdades compatíveis aos demais. Ademais, em 
razão de existir uma ordem serial a ser seguida, tem preferência em relação a 
qualquer outro princípio, ou seja, os demais só obterão eficácia se o primeiro for 
cumprido de forma integral. 
As Liberdades Básicas Iguais estão dimensionadas em múltiplas formas e 
Rawls as determinam a partir de uma lista: liberdades políticas, de expressão, 
reunião, consciência e pensamento, liberdades abarcadas pelo Estado de Direito.  
Compreende-se, com base em Soares (2012), a liberdade de informação 
envolta em três eixos principais: (i) direito de informar outros, (ii) se informar e (iii) 
ser informado. Utilizando o paralelo rawlsiano, entende-se que estaria prevista tanto 
nas liberdades políticas, quando em face ao Estado, quanto na liberdade de se 
expressar (RAWLS, 2003). 
Dessa forma, compreende-se que John Rawls trata a liberdade de 
informação como um princípio básico e que deve estar satisfeito no pacto social para 
que os demais princípios sejam exercidos. Sua concepção como garantia aos 
cidadãos contra a tirania ou decisões arbitrárias permite que se fiscalize e controle 
as ações estatais na medida em que elas influenciam a vida da coletividade. 
Portanto, a liberdade de informação e seu exercício devem estar presentes no 
contrato social para que haja estabilidade pública.   
Portanto, utilizando-se do pressuposto que a ausência de um fluxo de 
informações na sociedade gera problemas estruturais no Estado, como a 
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instabilidade social, sendo responsabilidade do pacto inicial prever disposições de 
forma a mitigar esses efeitos negativos.  
Dito isso, objetiva-se analisar comparativamente a teoria política com a 
teoria jurídica para verificar faticamente o tratamento dado ao tema. Para isso, tendo 
por base a teoria rawlsiana, elege-se a CERJ, elemento constitucional mais próximo 
da realidade fática, para se ter como parâmetro. O Estado escolhido para ser 
analisado é o do Rio de Janeiro em razão do reconhecimento internacional pela 
gestão ineficiente4, aumento da dívida estatal5 e pelos casos de corrupção6. 
 
4. ANÁLISE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL SOB A ÓPTICA DA JUSTIÇA 
COMO EQUIDADE 
Para o estudo sistemático da CERJ de 1989 em conexão com a obra de 
John Rawls (2003), foi proposto uma análise de comparação qualitativa dividida em 
duas etapas. Primeiro, buscam-se artigos que tratem da liberdade de informação. 
Após, faz-se uma lista com os artigos encontrados e os avalia, individualmente, 
segundo o Índice de Liberdade Rawlsiano (ILR), conforme o QUADRO 1. 
O ILR utiliza como fundamento teórico o primeiro princípio da justiça, as 
Liberdades Básicas Iguais, para avaliar os artigos selecionados em grau de 
proximidade. Os objetivos são obter um panorama geral da existência (ou não) da 
previsão legal à liberdade de informação na CERJ e, caso exista, avaliá-la conforme 
o princípio supracitado. 
O QUADRO 1 é lido da esquerda para a direita, sendo a primeira coluna o 
grau imposto ao artigo conforme a proximidade em face das Liberdades Básicas 




4 Notícia e resumo da entrevista do Administrador Bianor Cavalcante, diretor internacional da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV), para o Conselho Regional de Administração do Rio de Janeiro. 
“Brasil é vítima de gestão pública ineficiente e políticos incompetentes”. Link para acesso: 
<https://www.cra-rj.adm.br/brasil-e-vitima-de-gestao-publica-ineficiente-e-politicos-incompetentes/>. 
Acesso em: 01 out. 2018. 
5 Notícia do jornal O Globo sobre aumento da dívida no Estado do Rio de Janeiro. Link para acesso: 
<https://oglobo.globo.com/rio/apos-dois-anos-de-calamidade-financeira-rio-tem-aumento-de-
receitas-de-dividas-22789216>. Acesso em: 01 out. 2018. 
6 Notícia do jornal Folha de São Paulo que aborda sobre os escândalos de corrupção no Estado do 
Rio de Janeiro e o modo como isso o afetou. Link para acesso: 
<https://www1.folha.uol.com.br/cenarios/2017/12/1943358-escandalos-de-corrupcao-transformam-o-
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QUADRO 1: ESCALA DE ANÁLISE DE QUALIDADE 
0 Ignora o tema 
1 Nada próximo às Liberdades Básicas Iguais 
2 Pouco próximo às Liberdades Básicas Iguais 
3 Moderadamente próximo às Liberdades Básicas Iguais 
4 Muito próximo às Liberdades Básicas Iguais 
5 Contempla as Liberdades Básicas Iguais conforme o ideal rawlsiano 
Fonte: Elaboração Própria 
 
5. RESULTADOS 
Os resultados foram expressados por meio da TABELA 1, onde os artigos 
da CERJ estão em ordem crescente. Lida da esquerda para a direita, em sua 
primeira coluna estão os locais de extração dos textos, sendo, nessa ordem, o 
Título, Capítulo, Seção, Subseção, Artigo. Na segunda coluna estão presentes os 
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TABELA 1: ANÁLISE DOS ARTIGOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DO RIO DE 
JANEIRO SEGUNDO O ÍNDICE DE LIBERDADE RAWLSIANO 
Tít. Cap. Seção, Subseção, Art. ILR 
Tít. II, Cap. I, Art. 16      5 
Tít. II, Cap. I, Art. 19     5 
Tít. II, Cap. I, Art. 20 5 
Tít. III, Cap. IV, Art. 77, §3° e §10 4 
Tít. IV, Cap. I, Seção II, Art. 100, §2° 4 
Tít. IV, Cap. I, Seção II, Art. 101 3 
Tít. IV, Cap. I, Seção III, Art. 102, §6° 3 
Tít. IV, Cap. I, Seção V, Art. 109, §2°, III 5 
Tít. IV, Cap. I, Seção IV, Art. 120, §1° 3 
Tít. IV, Cap. I, Seção VIII, Art. 123, IV 4 
Tít. IV, Cap. I, Seção VIII, Art. 125 4 
Tít. IV, Cap. I, Seção VIII, Art. 128 5 
Tít. IV, Cap. IV, Seção, I, Art. 173, IV 4 
Tít. IV, Cap. IV, Seção III, Art. 181, IV 4 
Tít. V, Cap. Único, Art. 190 5 
Tít. VI, Cap. I, Seção V, Art. 203 5 
Tít. VI, Cap. I, Seção V, Art. 204 3 
Tít. VI, Cap. II, Seção II, Art. 210 5 
Tít. VII, Cap. II, Art. 227 3 
Tít. VII, Cap. III, Art. 241 5 
Tít. VII, Cap. III, Art. 248 3 
Tít. VII, Cap. VIII, Art. 261, X e XIII 5 
Tít. VII, Cap. VIII, Art. 263, §3°, XX 3 
Tít. VII, Cap. VIII, Art. 282 4 
Tít. VIII, Cap. II, Seção II, Art. 293, X, b 5 
Tít. VIII, Cap. II, Seção III, Art. 298 5 
Tít. VIII, Cap. III, Art. 307 5 
Tít. VIII, Cap. V, Art. 333, §3° 5 
Tít. VIII, Cap. V, Art. 334  5 
Tít. IX, Cap. I, Art. 354, §2°  5 
Tít. IX, Cap. III, Art. 357 5 
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Os resultados foram divididos em quatro grupos principais: i) liberdade de 
informação como ônus para o Poder Público; ii) liberdade de informação como 
prerrogativa do Poder Público; ii) liberdade de informação aplicada à saúde, 
educação, cidadania e meio ambiente; e iv) vedação à liberdade de informação. 
O primeiro grupo foca nos artigos que tratam sobre a liberdade de 
informação como ônus para o Poder Público, partindo do pressuposto que impor 
restrições ao segredo administrativo é uma maneira efetiva de se combater 
atividades ilícitas na administração pública. Em sua primeira subcategoria, o 
princípio da publicidade é tratado de forma consoante ao de cunho constitucional 
(BRASIL, 1998, art. 37), aplicado, de forma obrigatória, aos procedimentos 
administrativos, seja no Estado ou Município. Os artigos que versam sobre são o 16, 
o 19 e o 77, §§ 3° e 10 (RIO DE JANEIRO, 1989). 
Seguindo essa mesma lógica legislativa, os artigos 203 e 204 (RIO DE 
JANEIRO, 1989) obrigam Estados e Municípios, respectivamente, a prestarem e 
divulgarem seus balanços financeiros, não podendo existir o segredo orçamentário. 
O art. 204, que fala sobre o Município, está em acordo com o art. 97 da Lei Orgânica 
Municipal da cidade do Rio de Janeiro (1990), mostrando a observação acerca das 
competências.  
O dever de prestar informações sobre sua atividade também atinge 
empresas concessionárias do serviço de abastecimento público de água, como 
preceitua o art. 282 (RIO DE JANEIRO, 1989). A obrigação é divulgar um relatório 
semestral sobre a distribuição para a população. 
A disposição estadual do art. 357 (RIO DE JANEIRO, 1989). está em acordo 
com a CRFB (art. 18, §4°, 1988) que estabelece, dentre outros critérios, a 
divulgação de um Estudo de Viabilidade Municipal para a criação de entes 
municipais.  
Encerrando a categoria, o art. 20 (RIO DE JANEIRO, 1989, p. 7) garante o 
direito gratuito do indivíduo verificar suas informações em “bancos de dados 
públicos, estaduais e municipais”, ampliando o direito às informações no âmbito 
pessoal, deixando a critério da pessoa o seu exercício. 
De forma oposta a anterior, o segundo grupo tem como objetivo tratar da 
Liberdade de Informação enquanto prerrogativa interna do Poder Público, 
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diversos órgãos internos que interagem entre si, ou no âmbito administrativo, ou no 
jurídico – exercendo o check and balance (MONTESQUIEU, 2004). 
A primeira forma que a CERJ (1989) trata é sobre o poder da Assembleia 
Legislativa poder convocar os Secretários de Estado (representante do Executivo) 
ou o Procurador Geral (representante do Judiciário) para prestar informações sobre 
assuntos específicos, ensejando crime a ausência sem justificativa (arts. 100; 101 e 
109). 
Também pode ser requerido, no âmbito da fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária, informações do Tribunal de Contas do Estado (TCE), considerando 
que este assume papel de auxiliar técnico nos assuntos de controle econômico 
estadual e municipal (RIO DE JANEIRO, 1989, art. 123).  
Porém, isso não implica dizer que o TCE esteja em pé desigual com os 
demais, tendo em vista que pelo art. 125, §1° “ficam obrigados os Chefes de 
Poderes Estadual e Municipal, bem como seus subordinados hierárquicos, de 
cargos políticos ou administrativos [...]” (RIO DE JANEIRO, 1989, p. 32) fornecerem 
informações ao TCE. O não cumprimento dessa solicitação pode acarretar 
julgamento pela Assembleia Legislativa, conforme disposição do art. 128. 
Dois importantes órgãos do sistema brasileiro para a manutenção da justiça 
e democracia são o Ministério Público Estadual (MPE) e a Defensoria Pública do 
Estado (DPE). Por essa razão, o legislador estadual achou de bom grado instituir no 
art. 173, VI (1989) a disposição que fixa, como função institucional do MPE, o 
requerimento de informações como forma de instrução. Por parte da DPE, o art. 181 
(1989) institui a prerrogativa de requisição de informações necessárias para o 
exercício de informações de qualquer agente público ou particular. 
 O art. 210 da CERJ explicita a relação de prestação de informação entre os 
Poderes, vez que elucida o dever do Poder Executivo de colocar à disposição do 
Poder Legislativo todas as informações sobre a situação do endividamento do 
Estado (RIO DE JANEIRO, 1989). 
No que concerne ao terceiro grupo, a CERJ (1989) não se restringe ao 
campo administrativo dos poderes no tema analisado, seja no polo ativo ou passivo 
da exigibilidade de informações. Ela também conta com a liberdade de informação 
no âmbito da saúde, da educação, da cidadania e do meio ambiente. 
Iniciando pela área da saúde, o art. 293, X, b estabelece a competência para 
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comportem riscos aos trabalhadores e os métodos possíveis para o seu controle 
(RIO DE JANEIRO, 1989). 
Também na área da saúde, dessa vez de responsabilidade do Estado, é 
garantido ao cidadão informações sobre o produto do sangue humano que lhe tenha 
sido aplicado (RIO DE JANEIRO, 1989). 
No âmbito educacional, temos duas previsões normativas: a primeira, no art. 
307 trata sobre a liberdade de pesquisa e divulgação como fundamentos para o 
ensino de competência municipal, ou seja, em regra o básico e, nos casos das 
escolas estaduais municipalizadas, o médio (RIO DE JANEIRO, 1989).  
O segundo está contigo no art. 333, §3° e estabelecem que as políticas 
científicas e tecnológicas na esfera municipal, além da preservação à vida e saúde, 
terão como princípio norteador o livro acesso às informações coletadas por órgãos 
oficiais (RIO DE JANEIRO, 1989). 
No exercício da cidadania, acontecendo um plebiscito para a consulta da 
população sobre questão relevante para o destino do Estado, o art. 120, §1° garante 
a livre publicidade, de forma gratuita, para opositores e partidários da pauta que será 
votada (RIO DE JANEIRO, 1989). 
Para o meio ambiente, a CERJ (1989) reservou cinco dispositivos. O 
primeiro, art. 227, trata sobre o turismo, apontando que o Estado irá incentivar a 
divulgação do patrimônio cultural e natural das cidades, atentando para as suas 
particularidades. 
Sobre as terras estatais, estão previstas duas disposições: art. 241 e 248, I. 
O primeiro garante a informação para a população sobre o cadastro atualizado das 
terras públicas e dos planos de desenvolvimento urbanos e regionais, ao passo que 
o segundo, art. 248, I, objetiva divulgar os resultados das demarcações de terras 
devolutas por parte do Estado (RIO DE JANEIRO, 1989). 
O art. 261, XII garanti o acesso da população às informações sobre causas, 
fontes e efeitos da degradação ambiental, e o art. 263, que prevê a criação do 
Fundo Estadual de Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano (FECAM), 
em seu §3°, XX traz em seu texto a criação de campanhas publicitárias em prol da 
reciclagem de pilhas e garrafas plásticas (RIO DE JANEIRO, 1989).  
Em relação ao quarto grupo, embora tenhamos tratado aqui só do caráter 
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hipóteses onde é vedada a circulação de informações, seja por prerrogativa 
parlamentar ou preservação do indivíduo. 
O art. 102, §6° institui, dentro das prerrogativas em razão da função 
parlamentar, ao Deputado sua inviolabilidade de opiniões e a sua não 
obrigatoriedade de prestar informações recebidas no exercício do mandato, não 
sendo necessário divulgar o que lhe foi passado, nem as pessoas que lhe confiaram 
as informações (RIO DE JANEIRO, 1989). 
É vedada, segundo o art. 190, a divulgação, pelas entidades policiais aos 
órgãos de comunicação, de informações sobre a intimidade, vida privada, honra, e 
imagem de vítimas e testemunhas envolvidas no fato que originou a notícia (RIO DE 
JANEIRO, 1989). 
 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente trabalho foi divido em três partes principais: a análise da 
evolução histórica e panorama atual do direito à liberdade de informação, a 
averiguação dos escritos de John Rawls e a análise comparativa da CERJ com o 
ILR. 
No que concerne ao panorama histórico, pode-se compreender que a 
liberdade de informação se derivou da liberdade de expressão, originada no 
Parlamento Inglês. Constitucionalmente, o Brasil tem diversas previsões sobre o 
dever de informar e ser informado, principalmente por parte do Estado. 
Filosoficamente, entende-se que John Rawls (2000) fixou um lastro mínimo de 
cidadania por meio de seus princípios de justiça, sendo a liberdade política e de se 
expressar parte inerente e indivisível deste.  
Analisando o corpo normativo da CERJ (1989), observa-se que o campo de 
atuação da liberdade de informação está presente nos diversos âmbitos, como o 
exposto no tópico anterior. O primeiro, a liberdade de informação como ônus para o 
Poder Público, conta com oito artigos, sendo cinco com grau máximo de 
proximidade com o primeiro princípio rawlsiano segundo o ILR. Em relação aos 
demais, dois alcançam grau 4 de proximidade e apenas um com grau 3. 
Sobre a liberdade de informação como prerrogativa do Poder Público, 
também contando com oito artigos, o cenário é distinto do caso anterior, 
considerando que aqui surge como um ônus para a própria administração pública ou 
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um possui o grau 3 ao passo que cinco artigos possuem grau de proximidade grau 
4. 
Dos demais temas que a liberdade de informação tem incidência (saúde, 
educação, cidadania e meio ambiente), apresentam cenário distinto, sendo maioria 
aplicada o grau 3 de proximidade com o princípio rawlsiano segundo o ILR, pois, 
mesmo não se tratando de aplicações à administração pública de forma direta, 
auxilia no combate a desvios de finalidades do dinheiro público ou da função pública 
de determinado ente. Das vedações, o primeiro (art. 102) possui grau 3, ao passo 
que o art. 190 possui grau 5.  
Dessa forma, o trabalho concluiu que a Constituição do Estado do Rio de 
Janeiro apresenta dispositivos formais que abordam a liberdade de expressão e que, 
sob o prisma do Índice de Liberdade Rawlsiano, fornece um panorama geral 
satisfatório, restando necessário a implementação de medidas proativas do poder 
público para a aplicação fática dos dispositivos. 
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